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c) Ofícios, faxes ou mensagens de correio electrónico em que se 
comunique a aprovação ou não aprovação dos programas de controlo da 
qualidade da água e de alterações propostas por entidades gestoras;

d) Ofícios, faxes ou mensagens de correio electrónico em que se 
enviem recomendações resultantes de acções de fiscalização a entidades 
gestoras e laboratórios;

e) Ofícios, faxes ou mensagens de correio electrónico em que se reen-
caminhem para outras entidades solicitações ou pedidos de informação 
ou esclarecimento dirigidas à entidade reguladora por entidades gestoras, 
entidades titulares municipais, laboratórios e entidades terceiras, relativos 
a matérias que não se enquadrem nas suas atribuições.

5 — Todas as delegações previstas nos números anteriores abrangem 
a possibilidade de autorização de subdelegação nos coordenadores de 
unidades, existentes ou a criar, que estejam organicamente integradas 
nos departamentos referidos, tendo em conta, quando for caso disso, 
as regras e os limites previstos nos regulamentos internos aprovados 
pelo Conselho Directivo da ERSAR, I. P., bem como os limites que se 
estabeleçam nos despachos de subdelegação quanto à competência para 
a autorização de despesas.

6 — As subdelegações devem ser acompanhadas de procedimentos 
de acompanhamento e controlo do modo como são exercidos os poderes 
subdelegados.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando -se ratificados todos os actos praticados desde a 
data da sua assinatura, que se incluam na presente delegação de compe-
tências.

05 de Novembro de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo da 
ERSAR, I. P., Jaime Melo Baptista.

203905564 

 Instituto da Conservação da Natureza
e da Biodiversidade, I. P.

Departamento de Gestão de Áreas Classificadas
Zonas Húmidas

Despacho n.º 17051/2010
Nos termos do preceituado nos artigos 35.º a 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e Lei n.º 64 -A/2008, 31 de Dezembro, e 
com o do Despacho (extracto) n.º 9460/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 108, de 4 de Junho, e no uso das minhas compe-
tências próprias, subdelego nos Directores Adjuntos do Departamento de 
Gestão de Áreas Classificadas — Zonas Húmidas os poderes necessários 
para a prática dos seguintes actos:

1 — Na Directora Adjunta Maria José Pitta Groz:
a) No âmbito da gestão das áreas protegidas abrangidas pelo DGA-

CZH, descritas no Quadro Anexo aos Estatutos do ICNB, I. P., aprovados 
pela Portaria n.º 530/2007, de 30 de Abril, autorizar actos ou actividades 
condicionados relacionados com actividade agrícola, actividade florestal 
ou silvopastoril, gestão cinegética, culturas marinhas, alterações do 
uso e morfologia do solo, abertura, alterações da rede de drenagem 
e hidrográfica natural, tendo em atenção o regime jurídico aplicável, 
nomeadamente o plano de ordenamento, o respectivo regulamento e os 
demais instrumentos de gestão em vigor;

b) No âmbito da gestão dos sítios da lista nacional de sítios e zonas 
de protecção especial integrados na Rede Natura 2000 abrangidas pelo 
DGACZH, cuja delimitação territorial se encontra definida no Anexo I do 
presente despacho, emitir pareceres, licenças e autorizações relacionados 
com actividade agrícola, actividade florestal ou silvopastoril, gestão 
cinegética, culturas marinhas, alterações do uso e morfologia do solo, 
abertura, alterações da rede de drenagem e hidrográfica natural, tendo 
em atenção o regime do Decreto -Lei n.º 280/94, de 05 de Novembro, 
com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 140/2002, de 20 de Maio, e 
o regime do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, bem 
como emitir licenças de espantamento e de captura ou colheitas de es-
pécies, tendo em atenção o regime e os actos e actividades previstos no 
Decreto -Lei n.º 280/94, de 05 de Novembro, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 140/2002, de 20 de Maio, e no Decreto -Lei n.º 140/99, de 
24 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, 
de 24 de Fevereiro;

c) Assinar correspondência específica e de rotina do seu sector, excepto 
a que se destinar a gabinetes governamentais, das diversas Inspecções-
-Gerais, dos tribunais e do Tribunal de Contas e da Provedoria de Jus-
tiça, Procuradoria Geral da República, Departamentos de Investigação 
Criminal e órgãos de comunicação social.

2 — No Director Adjunto Ricardo Espírito Santo:
a) No âmbito da gestão das áreas protegidas abrangidas pelo 

DGACZH, descritas no Quadro Anexo aos Estatutos do ICNB, I. P., 
aprovados pela Portaria n.º 530/2007, de 30 de Abril, autorizar actos 
ou actividades condicionados relacionados com obras de construção 
civil e edificações, com projectos de equipamentos e infra -estruturas, 
alterações e manutenção de vias de comunicação, operações de lote-
amento, com turismo de natureza, visitação e prática de actividades 
desportivas, motorizadas e não motorizadas, instalação de sinalética 
e paineis, actividades de fotografia e filmagens para fins comerciais, 
tendo em atenção o regime jurídico aplicável, nomeadamente o plano 
de ordenamento, o respectivo regulamento e os demais instrumentos 
de gestão em vigor;

b) No âmbito da gestão dos sítios da lista nacional de sítios e zonas 
de protecção especial integrados na Rede Natura 2000 abrangidas pelo 
DGACZH, cuja delimitação territorial se encontra definida no Anexo I 
do presente despacho, emitir pareceres, licenças e autorizações rela-
cionados com obras de construção civil e edificações, com projectos 
de equipamentos e infra -estruturas, alterações e manutenção de vias de 
comunicação, operações de loteamento, turismo de natureza, visitação 
e prática de actividades desportivas, motorizadas e não motorizadas, 
instalação de sinalética e paineis, de actividades de fotografia e filmagens 
para fins comerciais;

c) Assegurar o planeamento das actividades e actos no âmbito da 
fiscalização e vigilância e assegurar a participação do DGACZH no 
âmbito das intervenções relacionadas com a defesa contra os fogos 
florestais;

d) Assinar correspondência específica e de rotina do seu sector, 
excepto a que se destinar a gabinetes governamentais, das diversas 
Inspecções -Gerais, dos tribunais e do Tribunal de Contas e da Prove-
doria de Justiça, Procuradoria Geral da República, Departamentos de 
Investigação Criminal e órgãos de comunicação social.

3 — No que respeita aos actos referidos nas alíneas a) e b) dos n.os 1 
e 2, mantém -se a competência delegada no Director do DGACZH, 
João Carlos Gomes Belo Farinha, sobre as decisões e parecer final nos 
processos de avaliação de incidências ambientais, avaliação de impacte 
ambiental e avaliação ambiental estratégica.

4 — As competências ora delegadas não podem ser subdelegadas, sem 
prejuízo de poderem ser exercidas, em caso de impedimento ou ausência 
dos respectivos titulares da delegação, pelo Director do Departamento de 
Gestão de Áreas Classificadas Zonas Húmidas, que a todo o momento 
poderá avocar a si as competências agora delegadas.

O presente Despacho produz efeitos a partir da data da sua publica-
ção, considerando -se ratificados os actos que, no âmbito dos poderes 
delegados, tenham sido praticados desde a data da assinatura do presente 
Despacho.

22/10/2010. — O Director de Departamento de Gestão de Áreas 
Classificadas — Zonas Húmidas, João Carlos Farinha.

ANEXO I
Quadro dos sítios da lista nacional de sítios e zonas de protecção 

especial integrados na Rede Natura 2000 abrangidos pelo DGACZH:
PTZPE0004 Ria de Aveiro
PTZPE 0005 + PTCON 0005 Paul de Arzila
PTZPE0006 Paul da Madriz
PTZPE0008 Paul do Boquilobo
PTZPE0010 + PTCON0009 Estuário do Tejo
PTZPE0011 + PTCON0011 Estuário do Sado
PTZPE0012 Açude da Murta
PTZPE0013 Lagoa de Santo André
PTZPE0014 Lagoa da Sancha
PTZPE0016 Leixão da Gaivota
PTZPE0018+ PTCON0013 Sapais de Castro Marim + Castro Marim
PTZPE0040 Paul do Taipal
PTZPE0049 Lagoa Pequena
PTCON0018 Barrinha de Esmoriz
PTCON0026 Rio Vouga
PTCON0054 Fernão Ferro/Lagoa de Albufeira
PTCON0055 Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas
PTCON0058 Ria de Alvor
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